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Apresentação

Com algum atraso e em moldes diferentes da intenção que fora manifestada 
aquando da apresentação da edição anterior, tornam-se públicos nove textos que 
têm de comum resultarem de trabalhos executados por EMERITA no âmbito da 
prestação de serviços de minimização de impactes de projectos de iniciativa ou de 
contratação privada.

Seis destes estudos reportam-se a trabalhos de escavação integral (forno romano 
da Quinta da Granja e oratório do Cerro da Mina) ou parcial (os restantes), 
remontando a 2005 os mais antigos. Os restantes três textos, um dos quais na 
forma de notícia e o outro como contributo para um catálogo, abordam 
manifestações gráficas de natureza e cronologia diversas. 

O último texto desta edição recorda Armando Sabrosa, um colaborador e amigo 
falecido há uma década, e actualiza a sua bibliografia, parte da qual póstuma.

Importa referir que, até esta data, foram publicados, noutras instâncias, diversos 
trabalhos executados directamente por EMERITA além de outros que resultarem 
do desenvolvimento de trabalhos ou descobertas efectuadas por esta firma. Esses 
estudos estão citados em Bibliografia de EMERITA.

Entre os casos de execução directa, que foram divulgados noutros meios, podem 
referir-se as sondagens arqueológicas da villa romana da Sub-serra da Castanheira 
do Ribatejo (Batalha et al., 2009), de estruturas monticulares na Serra Vermelha, 
em Oleiros (Caninas et al., 2008, 2014 e 2015) e na serra da Lousã (Caninas et al., 
2012; Godinho et al., 2012), a escavação integral de fornos romanos na A10 (Sabrosa 
et al., 2012), de um sítio mustierense em Vila Velha de Ródão (Pereira et al., 2015; 
Paixão et al., 2016), de uma sepultura do tipo tholos, em Brinches, Serpa (Henriques 
et al., 2014), de um depósito votivo na Moita da Ladra, em Vila Franca de Xira 
(Monteiro & Pereira, 2013 e 2015) e de enterramentos islâmicos em Carnide, Lisboa 
(Curate et al., 2016) e a valorização de património vernacular (Henriques et al., 
2012).

A escavação executada por EMERITA no povoado calcolítico de Moita da Ladra, em 
Vila Franca de Xira (Cardoso & Caninas, 2010), teve desenvolvimentos posteriores 
na forma de uma monografia sobre o sítio (Cardoso, 2014) e de estudos de materiais 
(Gonçalves et al., 2015; Pereira et al., 2016). O mesmo sucedeu com o depósito 
votivo denominado Moita da Ladra 2 (Cardoso, 2013a, 2013b). Os metais recolhidos 
no outro depósito votivo, acima mencionado, também foram objectivo de estudo 
específico (Valério et al., 2015).

O estudo de um abrigo com gravuras e pinturas pré-históricas identificado na foz 
do rio Tua, no decurso da avaliação ambiental de projecto hidroeléctrico, também 
teve desenvolvimentos posteriores ilustrativos do seu excepcional interesse 
(Valdez-Tullett, 2013; Sanches & Teixeira, 2013; Teixeira et al., 2016). Ainda no 
domínio do estudo de grafismos rupestres refira aplicação do Modelo do Resíduo 
Morfológico em diversos sítios do Centro de Portugal (Caninas et al, 2011; Pires et 
al., 2016).

EMERITA tem colaborado desde 2012 no desenvolvimento do Campo Arqueológico 
de Proença-a-Nova (Henriques et al., 2016).



5
EMERITA - Estudos de Arqueologia e Património Cultural, 2 (2016), www.emerita.pt

Presentation
With some delay and a different intention than the one shown in the previous 
presentation, the nine texts which resulted from the works done by EMERITA in 
the delivery of services to reduce the impact of initiative projects or private hiring 
are now public.
 

Six of these studies refer to entire (Quinta da Granja’s Roman oven and Cerro da 
Mina’s oratory) or partial (the remaining studies) excavation works, the oldest 
dating back to 2005. The remaining three texts, one of which is in news format and 
the other as a part of a catalogue, address graphic manifestations, different both 
in nature and chronology.

It is important to outline that, to this date, diverse works that were executed 
directly by EMERITA, among others, have been published before. Other studies 
resulted from the development of works or findings performed by this company. 
Those studies are cited in this essay’s Bibliography. 

Among the cases of direct execution which have been disclosed by other means, it 
is possible to refer to the archaeological surveys of the sub-region of the 
Castanheira do Ribatejo mountain’s Roman villa (Batalha et al., 2009), to stone 
made structures in Serra Vermelha, in Oleiros (Caninas et al., 2008, 2014 and 2015) 
and in Serra da Lousã (Caninas et al., 2012; Godinho et al., 2012), to the complete 
excavation of the Roman ovens at A10 (Sabrosa et al., 2012), to a Mousterian site 
in Vila Vellha de Ródão (Pereira et al., 2015; Paixão et al., 2016), to a tholos tomb in 
Brinches, Serpa (Henriques et al., 2014), to a votive deposit in Moita da Ladra, Vila 
Franca de Xira (Monteiro & Pereira, 2013 and 2015), to Islamic burials in Carnide, 
Lisbon (Curate et al., 2016) and to a valuation of vernacular patrimony (Henriques 
et al., 2012). 

The excavation carried out by EMERITA in the Chalcolithic settlement in Moita da 
Ladra, Vila Franca de Xira (Cardoso & Caninas, 2010), had previous developments 
with a monography about the site made (Cardoso, 2014) and with other material 
studies (Gonçalves et al., 2015; Pereira et al., 2016). The same happened with the 
votive deposit named Moita da Ladra 2 (Cardoso, 2013a, 2013b). The metals 
collected from the votive deposit mentioned above were also subjects to specific 
study (Valério et al., 2015). 

The study of a Prehistoric shelter with stone markings and paintings identified in 
Tua’s river mouth during the environmental evaluation for the hydroelectric 

project, also had previous developments, which illustrate its exceptional 
importance (Valdez-Tullett, 2013; Sanches & Teixeira, 2013; Teixeira et al., 2016). 
Still with the purpose of studying rock art, this study refers to the application of 
the Morphologic Residue Model in different places of Central Portugal (Caninas et 
al., 2011; Pires et al., 2016).

Since 2012, EMERITA has collaborated in the development of Proença-a-Nova 
Archaeological Field Camp (Henriques et al., 2016). 
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Resumo 

Apresentam-se alguns tipos de marcas gráficas de limites de propriedades, 
materializadas em afloramentos de rocha ou em peças monolíticas (marcos) como 
contribuição para um catálogo sobre o tema no território continental de Portugal.

Palavras-chave: limite de propriedade; marca de termo; gravação rupestre; 
monólito; Medieval a Contemporâneo.

Abstract

The following presents some kinds of graphic marks of properties’ limits, 
materialized in rocky outcrops or in monolithic parts (landmarks), for the 
contribution to a catalog about the territory of Portugal’s mainland.  

Keywords: property limit; landmark; rupestrian engraving; monolithic; 
Medieval to Contemporary.

Introdução

A preocupação de evidenciar as sucessivas posições correspondentes ao traçado 
de um limite de propriedade, de titularidade individual ou colectiva, civil, 
administrativa ou religiosa, tem sido correntemente materializada em monólitos 
executados para o efeito e fincados no solo (marcos). Contudo, as marcas de 
termo3  também aproveitam elementos notáveis na paisagem4, como afloramentos 
rochosos, rochas com arte rupestre e estruturas antigas, como menires, antas-
mamoas (Fabião, 2016), ou modernas, como morouços, malhões, pontes, muros, 
outras construções e até árvores (Gonçalves, 2013: 37, 47). 

Como exemplos de apropriação de monumentos pré-históricos como marcos 
terminais citam-se os casos do menir do Marco da Anta (Gomes, 1993), em Tondela, 
como termo da Ordem de Cristo (gravação de cruz potenciada) e do concelho de 
Tondela (gravação de letra T, acrescida das datas 1801 e 1804), e de um dos esteios 
da sepultura dolménica do Chão do Brinco 1, em Cinfães, para termo daquele 

município mediante a inscrição da palavra SINFAS acrescida da data 1693 (relatório 
EMERITA para Estudo de Impacte Ambiental do Parque Eólico de Arada e 
Montemuro, 2005). Podem ter servido de igual modo como marcos terminais o 
menir denominado Marco da Anta, gravado com vários cruciformes, situado no 
limite entre os concelhos de Ponte da Barca e Terras do Bouro (Silva, 1989), e o 
Marco da Jugada, um menir situado perto da fronteira entre os concelhos de 
Arouca e Cinfães, com função divisória administrativa, predial ou de pastoreio 
(Silva, 2004: 162) e também insculpido com dois cruciformes (Silva, 1995).

Estas marcas não se encontram apenas nos campos. De facto, tal como nos faz 
notar o Prof. Mário Barroca, existem inúmeros marcos nos acervos de espaços 
museológicos portugueses5, mas pode ter-se perdido parte do seu interesse 
histórico nos casos em que tenham sido removidos sem curar de registar com 
exactidão as suas posições originais.

No decurso dos trabalhos de prospecção executados por equipas de EMERITA, 
sobretudo no âmbito da elaboração de instrumentos de avaliação ambiental de 
projectos, foram documentadas muitas ocorrências deste tipo, maioritariamente 
corporizadas por cruzes gregas6, de pequena dimensão, insculpidas em 
afloramentos, de reduzida relevância histórico-cultural. Contudo, muitas outras 
ocorrências, que nem sempre foi possível contextualizar, merecem ser realçadas.

Neste apontamento (Figura 1) destacam-se sobretudo a marcas simbólicas, 
alfabéticas ou numéricas, insculpidas ou em relevo, utilizando suportes imóveis 
(afloramentos de rocha) ou móveis (monólitos). Entre as representações simbólicas 
dominam as cruzes (Gonçalves, 2013: 37, 43-44) de vários tipos (grega, latina, 
recruzetada, pátea, de Cristo, de Malta ou outras). As principais fontes de 
informação utilizadas para a elaboração deste texto são os relatórios de 
caracterização arqueológica executados no âmbito de estudos de avaliação 
ambiental e a bibliografia consultada para o efeito ou outra a que se teve acesso, 

Contribuição para um catálogo de marcas de termo em Portugal Continental

Contribution for a landmark catalog in Portugal (mainland) 

João Carlos Caninas1  e Francisco Henriques2 

1 Arqueólogo, EMERITA - Empresa Portuguesa de Arqueologia, emerita.portugal@gmail.com
2Arqueólogo, Associação de Estudos do Alto Tejo, fjrhenriq@gmail.com

3Iria Gonçalves (2013) usa os conceitos de sinais liminares e sinais terminais.
4As ocorrências indicadas têm na maioria das vezes valor liminar mesmo que essa qualidade não esteja assinalada por marcas ou marcos, 
bastando a sua referência nos respectivos tombos.
5Casos, por exemplo, dos museus de Barcelos, de Chaves, de Miranda do Douro, de Lamego e ainda os museus Pio XII (Braga), Soares dos 
Reis (Porto) e Grão Vasco (Viseu).
6Seguimos a nomenclatura adoptada em Alarcão & Barroca (2012: 131-132).
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entre a qual se destacam diversos estudos dedicados ao tema (Barroca, 2006; 
Couto, 2006; Fauverelle, 2007; Lima, 2013; Nunes et al., 2007; Nunes & Gonçalves, 
2009; Peixoto, 2014).
 
1. Caracterização de casos

Os marcos das ordens religiosas militares correspondem talvez aos casos mais 
numerosos de demarcações medievais e modernas no território português e talvez 
por isso de maior visibilidade pública. Referimo-nos principalmente à Ordem dos 
Templários / Ordem de Cristo e à Ordem dos Hospitalários / Ordem de Malta. A 
demarcação do património fundiário destas ordens fez-se geralmente com recurso 
a marcos monolíticos exibindo as respectivas cruzes (Figura 2), nas suas diversas 
variantes formais. No caso da cruz pátea por vezes é difícil perceber se a forma dos 
lados internos das pontas é rectilínea (reportável à Ordem de Malta) ou curva 
(reportável à Ordem dos Templários). A Ordem de Malta aparece muitas vezes 
representada pela forma pátea sem pontas quebradas. Será esse o caso do pequeno 
marco com cruz em moldura circular (Figura 2), reutilizado para assinalar o limite 
da freguesia de Amieira do Tejo (Nisa).

Estes marcos têm sido incluídos em alguns inventários arqueológicos, como são os 
casos, por exemplo, de: Ferreira do Zêzere (Batata & Arsénio, 2006: 121-139), com 
cerca de quatro dezenas de marcos exibindo variantes cruciformes utilizadas pela 
Ordem do Templo e pela Ordem de Cristo, acompanhados maioritariamente por 
abreviatura de referência à Casa do INF[antado]; Vila Pouca de Aguiar (Batata et 
al., 2008: 173), com dois marcos com cruzes da Ordem de Cristo; Vila de Rei (Batata 
& Gaspar, 2000: 76), com um marco (de um provável conjunto de nove) com cruz 
da Ordem de Malta7; Constância (Batista, 2004: 42,126), vários marcos da Comenda 
do Pinheiro, figurando cruz de Cristo, de pé alto, situados junto à capela de Santo 
António de Entre Vinhas; Arouca (Silva, 2004: 20), com marco da Comenda de 
Roças, exibindo cruz de Malta de pontas quebradas, acompanhada pela data 1629; 
Nisa (Henriques & Caninas, 1986), com três marcos exibindo a cruz da Ordem de 
Cristo a servir de apoio a uma latada no Couto do Cabeço da Ordem e um quarto 
junto à capelinha do Fiéis de Deus na Senhora da Graça; no mesmo concelho está 
referenciado (fonte: AEAT) um outro marco com a cruz da Ordem de Cristo, em 
relevo, junto à Fonte dos Cantos, em Montalvão; a sudeste da cidade de Castelo 
Branco, num local denominado Isabeldeiras, em 1972, foi observado (fonte: AEAT) 
um marco com cruz potenciada gravada em três faces, ainda fincado no solo, e um 
outro, solto, também com cruz potenciada, mas gravada apenas numa face.

Marcos do mesmo tipo são abordados noutros estudos. Em Lousada (Nunes et al., 
2007: 41-44; 49-51) são inventariados 19 marcos da Ordem de Malta e quatro da 

Figura 1. Localização em mapa administrativo de Portugal Continental dos municípios correspondentes aos casos citados 
no texto (editado por M. Monteiro).
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Ordem de Cristo. Em Esposende8 (Almeida & Cunha, 1995), na Bouça dos Marcos, 
existem, lado a lado (deslocados de posições originais), quatro marcos 
representando a Casa de Bragança, em relevo, a Comenda da Ordem de Cristo, o 
limite entre Forjães (Esposende) e São Romão do Neiva (Viana do Castelo), 
documentado com as letras SR, sendo o quarto um menir reutilizado como marco 
de termo e exibindo uma cruz latina, incisa. 

O material utilizado é maioritariamente de natureza granítica, ou em rochas 
carbonatadas, mesmo em regiões com diferentes suportes geológicos, mas 
também ocorrem exemplares em rochas metassedimentares como é o caso das 
estelas da Serra da Murracha, em Idanha-a-Nova, no actual termo de Monsanto, 
gravadas com cruz pátea (Figura 2) acompanhada da letra M.

Mas as marcas de limites também se inscrevem em afloramentos de rocha, em 
alguns casos documentadas com gravuras mais antigas, como é o caso da aplicação 
da cruz da Ordem de Cristo, acompanhada da data 1674, a um afloramento com 
covinhas (Coimbra, 2001), a Laje dos Sinais, em Barcelos.

Refira-se um tipo diferente de marca cruciforme, a chamada cruz recruzetada 
(Alarcão & Barroca, 2012), que poderá marcar o termo do convento da antiga 
Ordem de Santo Antão, em Benespera (Guarda). Uma das marcas identificadas 
(Caninas et al., 2011) situa-se no topo da Serra das Cruzes (Figura 2), sobranceira à 
estação ferroviária da Benespera e uma outra, a pouca distância, semelhante à 
primeira, foi gravada junto do vértice geodésico Monteiro, ambas sobre 
afloramentos. Conhece-se um outro caso de aplicação deste tipo de cruz no topo 
aplanado de um marco paralelepipédico originário, provavelmente, da área da 
villa romana dos Mosteiros junto à fronteira entre os concelhos de Castelo de Vide 
e de Nisa. A peça em apreço encontra-se deslocada em terreno pertencente à Junta 
de Freguesia de Nossa Senhora da Graça da Póvoa e Meadas (Castelo de Vide). Esta 
informação foi transmitida pelo arqueólogo Mário Monteiro

É mais difícil estabelecer o contexto das cruzes de feição simples, consubstanciadas 
em dois segmentos perpendiculares, incisos, a menos que se disponha de 
informação documental. Foi esse o caso de um estudo, ainda inédito9, sobre as 
evidências materiais dos limites da Comenda da Ordem de Cristo no Rosmaninhal 
(Hormigo, 1998; Chambino, 2000: 113). O trabalho de campo permitiu encontrar 

algumas das marcas estabelecidas na raia seca daquela antiga propriedade há 
mais de 500 anos. É o caso do par formado por um malhão10 e um cruciforme 
insculpido em afloramento de rocha (Figura 2), distanciados 3 m um do outro, na 
Tapada da Coreta, na Zebreira (Idanha-a-Nova).

Aparentemente menos numerosos, a avaliar pelas citações encontradas, são os 
marcos da Ordem de Santiago, ostentando a chamada cruz espatária, como o 

7“Com a doação de Guidintesta, os freires da Ordem do Hospital, para distinguir o novo território dos do rei (Vila de Rei) puseram ao longo da 
estrada [denominada Estrada Romana ou Estrada dos Mouros] uma série de marcos com a cruz da sua ordem ou reaproveitaram alguns que 
possivelmente lá existiam da época romana. Estes marcos devem aí ter sido colocados ainda no século XII…” (Batata & Gaspar, 2000:76).
8No anexo 1 ao Plano Director Municipal de Esposende publicado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 31/94 (DR, 1ª série B, nº 111 de 
13 de maio de 1994), constam muito outros marcos da Casa de Bragança, dois dos quais coincidentes com mamoas.
9Da autoria de Francisco Henriques, João Caninas e Mário Chambino.
10Admite-se que no decurso dessas cinco centúrias o malhão tenha sido reconstruído sempre que necessário.

Figura 2a. Exemplos de marcos de ordens religiosas militares: cruz de Cristo com pé alto, incisa, sítio da Cruz de Ferro, Santa 
Maria da Feira (EMERITA, 2010); cruz de Cristo, em relevo, Quinta do Assento de Paços, Sabrosa (EMERITA, 2013); cruz de 
pontas quebradas, em baixo relevo dentro de moldura circular, da Ordem de Malta, em Souto, Lousada (Nunes et al., 2007: 
44); cruz pátea, em relevo, da Ordem de Malta, em Malta, Macedo de Cavaleiros (EMERITA, 2006); cruz pátea e letra M, 
incisas, Serra da Murracha, Idanha-a-Nova (fonte: AEAT); cruz da Ordem de Malta, Amieira do Tejo, Nisa (fonte: AEAT); 
malhão e marca cruciforme, em Tapada do Coreta, Idanha-a-Nova (Fonte: AEAT); cruz recruzetada, Benespera (Caninas et 
al., 2011); cruz espatária, Monte da Pedra Alva, Ferreira do Alentejo (EMERITA, 2009).



125
EMERITA - Estudos de Arqueologia e Património Cultural, 2 (2016), www.emerita.pt

Contribuição para um catálogo de marcas de termo em Portugal Continental
João Carlos Caninas e Francisco Henriques 

exemplar, em mármore, encontrado11  fragmentado e a servir de frade na esquina 
de um armazém num monte em Ferreira do Alentejo (Figura 2). 

Estas peças estão aparentemente ausentes no inventário arqueológico da albufeira 
de Alqueva a avaliar pela única referência publicada a um achado de “duas colunas 
de mármore romanas reutilizadas como postes de cerca” (Silva, 1999: 142), em 
Alandroal, descrição que desvaloriza a gravação, em relevo, de uma cruz, num 
daqueles exemplares, representado em fotografia.

Um exemplo conecto com património real pode ser exemplificado com a 
demarcação das propriedades da Casa de Bragança, que teve a sua fundação em 
1442 com a nomeação do primeiro duque, então Conde de Barcelos. Ingressaram 
naquela casa inúmeras propriedades no Entre Douro e Minho12  bem como de 
outras partes do território continental de Trás-os-Montes ao Alentejo. Segundo a 
mesma fonte “em Barcelos, as freguesias do padroado da Casa de Bragança foram 
delimitadas com marcos onde se esculpiu o escudo e a letra B (Bragança). Até 
1640, os marcos apresentavam escudetes simples. Após 1640, quando D. João IV 
ascendeu ao trono, os marcos passam a ser coroados, vincando a Casa de Bragança 
como Casa Real”13.

Na Figura 3 ilustram-se estes marcos monolíticos com um exemplar da Horta dos 
Revoredos (Reguengos de Monsaraz), deslocado da posição original, e um outro 
presente no Palácio dos Duques, em Barcelos. O exemplar alentejano exibe, em 
relevo, o brasão, com cinco escudetes simples em cruz, e a letra B incisa. Na 
herdade de Saragacinho (Arraiolos), do antigo Reguengo de Vide, pode observar-se 
um marco de menores dimensões e de factura mais modesta, exibindo a  letra B 
dentro de uma moldura rectangular com topo curvo, ambas incisas (Silva & 
Perdigão, 1998: 35).

Na mesma figura apresenta-se um outro tipo de marcos comuns em Trás-os- 
-Montes e atribuídos de igual modo à Casa de Bragança, na opinião do Abade de 
Baçal (Alves, 1934: 127-129), reafirmada pessoalmente pelo Doutor Armando 
Redentor. Neste caso a marca, sobre peça monolítica, consiste em cinco letras 
postas em duas diferentes linhas: CA (sa) / BRA (gança). A peça representada foi 
observada na Serra da Nogueira no limite entre os concelhos de Bragança e 
Vinhais14. Conhecem-se outros exemplares em Macedo de Cavaleiros (Lopo, 1987: 
95), Barcelos e Braga15.
        
   

Figura 2b. Exemplos de marcos de ordens religiosas militares: cruz de Cristo com pé alto, incisa, sítio da Cruz de Ferro, Santa 
Maria da Feira (EMERITA, 20 10); cruz de Cristo, em relevo, Quinta do Assento de Paços, Sabrosa (EMERITA, 2013); cruz de 
pontas quebradas, em baixo relevo dentro de moldura circular, da Ordem de Malta, em Souto, Lousada (Nunes et al., 2007: 
44); cruz pátea, em relevo, da Ordem de Malta, em Malta, Macedo de Cavaleiros (EMERITA, 2006); cruz pátea e letra M, 
incisas, Serra da Murracha, Idanha-a-Nova (fonte: AEAT); cruz da Ordem de Malta, Amieira do Tejo, Nisa (fonte: AEAT); 
malhão e marca cruciforme, em Tapada do Coreta, Idanha-a-Nova (Fonte: AEAT); cruz recruzetada, Benespera (Caninas et 
al., 2011); cruz espatária, Monte da Pedra Alva, Ferreira do Alentejo (EMERITA, 2009).

11 Estudo de Impacte Ambiental dos Blocos de Rega de Ervidel - Subsistema do Alqueva (relatório EMERITA, 2009).
12 Fonte utilizada: http://ppmbraga.blogspot.pt/2011/11/casa-de-braganca-entre-o-douro-e-minho_11.html
13 Idem da nota 9.
14 Estudo de Impacte Ambiental do Parque Eólico da Serra da Nogueira (relatório EMERITA, 2014).
15 Outros casos em: Carapeços (Barcelos), http://www.jf-carapecos.pt/11-jf-carapecos.html?start=20, Ribeirão (Braga) https://www.geocaching.
com/geocache/GC2C65W_marco-da-casa-de-braganca-ribeirao e Montalegre http://www.terrasquentes.com.pt/content.aspx?id=61
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A demarcação do Alto Douro Vinhateiro merece referência pela sua relevância 
patrimonial e pelo facto de, em data recente, ter merecido um estudo exaustivo, 
acompanhado de catálogo, publicado pelo Museu do Douro (Fauvrelle, 2007). Este 
documento contribuiu para suprir uma deficiência de conhecimento acerca da 
existência de um extenso conjunto de monólitos detendo estatuto de protecção 
mas sem adequada representação cartográfica. No inventário de Natália Fauvrelle 
(2007: 42) foram relocalizados 105 exemplares. São monólitos paralelepipédicos 
(Figura 3), com vários tipos de remates (liso, circular, curvo, prismático, decorado), 
epigrafados com a palavra FEITORIA a que por vezes acrescem um número e/ou 
uma data. Existem alguns exemplares mais elaborados com molduras e outros 
elementos decorativos (Fauvrelle, 2007: 40-164).

Entre o património da Universidade de Coimbra incluem-se bens rústicos e 
urbanos obtidos ao abrigo do direito de padroado “tendo sido anexadas à 
Universidade diversas igrejas do padroado régio e do padroado de outras 
instituições, das quais foi desanexado”18, regime que foi extinto em 1833. As marcas 
de demarcação desses bens foram materializadas pela inscrição em suportes 
imóveis (afloramentos de rocha) ou móveis (marcos) de uma singela inscrição 
composta pelas letras DE V (Figura 4) que estão geralmente separadas e 
desniveladas, significando em conjunto “de universidade”. 

Um dos conjuntos mais notáveis, contemplado em inventários arqueológicos (Silva 
et al., 1997: 56-66; Pinho, 1997: 72) e roteiros (Correia, 2009: 50-59), situa-se nos 
concelhos de Resende (dez marcos e uma marca inscrita em silhar de arco da igreja 
de Santa Maria de Cárquere) e de Cinfães (quatro marcos). Podem encontrar-se 
marcas do mesmo tipo mencionadas noutras publicações, caso de um marco no 
sítio da Veiga, em Vila Nova de Foz Côa (Coixão, 2000: 375-376), e de dois afloramentos 
em Eira do Monte, no concelho de Tabuaço (Perpétuo et al., 1999: 155-156). 

Os trabalhos executados por EMERITA permitiram documentar achados similares 
em relatórios elaborados no âmbito da avaliação ambiental de projectos eólicos. 
São os casos de duas marcas na Serra do Caramulo19, uma das quais junto ao vértice 
geodésico Janus (concelho de Vouzela), de uma marca E / UD com cruz latina, 
sobre afloramento, em Bustavade (Monção), de um marco com cruz latina 

potenciada a que foi acrescentada a legenda E / UD, em Costa dos Coutos 
(Monção)20 e a marca DE / cruz grega / V, na Serra de Sampaio (Penedono)21. 

Um outro conjunto numeroso de marcas de termo corresponde à demarcação do 
património fundiário (couto) monástico-conventual.

Aquando da elaboração do estudo de impacte ambiental dos Parques Eólicos de 
Arada e Montemuro (EMERITA, 2005) foram identificadas duas marcas cruciformes 
com letras que, de acordo com Amorim Girão (1921) e Mário Cardozo (1975), teriam 
correspondido à demarcação do couto do Mosteiro de São Cristóvão de Lafões 
(São Pedro do Sul). Tal evidência era consubstanciada pela presença das abreviaturas 
S e C, significando São Cristóvão, intermediadas por uma cruz latina, insculpidas 
em afloramentos de rocha (Figura 5). Essas duas ocorrências situam-se a cerca de 
3 km uma da outra, na transição da Serra da Freita para a Serra da Arada, ambas 
em altitudes próximas de 1000 m. A mais ocidental reside no topo do concelho de 
São Pedro do Sul, entre Gestoso e o sítio de Ramalhoso, junto à fronteira com 
Arouca, e a outra no concelho de Arouca, no sítio de Padrão, próximo da fronteira 
com São Pedro do Sul, estando ambas a mais de 10 km de distância, a norte, do 
mosteiro (Osswald, 2012) .

Figura 3. Marcos da Casa de Bragança: Monsaraz; Barcelos16; Corvo, Bragança-Vinhais (EMERITA, 2014). Marco do Alto 
Douro Vinhateiro em Vale de Lobo, Sabrosa (EMERITA, 2013) 17

16 Idem da nota 9.
17 Estudo de Impacte Ambiental da Ligação à Rede Nacional de Transporte de Electricidade do Aproveitamento Hidroeléctrico de Foz Tua 
(relatório EMERITA, 2013).
18 Fontes consultadas: http://pesquisa.auc.uc.pt/details?id=47173 e http://tempocaminhado.blogspot.pt/2016/12/as-igrejas-do-padroa-
do-da-universidade.html
19 Estudo de Incidências Ambientais do Parque Eólico de Fornelo do Monte / Souto Bom (relatório EMERITA, 2001).
20 Estudo de Incidências Ambientais do Parque Eólico de Bustavade e Chã de Éguas / Mendoiro (relatório EMERITA, 2004).
21 Estudo de Incidências Ambientais do Parque Eólico de Sampaio (relatório EMERITA, 2008).
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As Antiguidades Pré-Históricas de Lafões (Girão, 1921) assinalam idêntica marca 
junto da “estrada de Lafões ao Pôrto”, cerca de 200 m do sítio de Juncal, em São 
Pedro do Sul, que fica a meio caminho entre Manhouce e Bustarenga, “à beira da 
mesma estrada, cerca de 200 m para o lado de Bustarenga, no sítio em que se 
encontra uma marca das terras que pertenciam ao mosteiro de S. Cristóvão de 
Lafões, com a inscrição S. + C. 1785, fica outra mamoa que provavelmente escondia 
uma antela…” (Girão, 1921:65). 

Umas décadas mais tarde também Mário Cardozo (1975) registou algumas 
ocorrências deste tipo no decurso de passeios estivais testemunhados em 
pequenas mas úteis crónicas. No Ultimo Passeio à Serra (Cardozo, 1975:77-84) 
dá-nos conta desses achados. Refere uma dessas marcas no sítio das Presas, 
próximo do povoado de Casa-do-Rei, situado entre o Gamual e a Coelheira: “…
uma cruz num penedo com uma letra de cada lado! [...] Quanto às tais letras, 
que eu já fantasiava preciosos petróglifos, foram para mim uma decepção! Era 
um S e um C separados por uma cruz; tratava-se apenas, como era evidente, de 
uma simples marca dos limites do couto (por sinal enorme!) pertencente ao 
antigo Mosteiro de S. Cristóvão…”. “Num outeiro que separava o Campo Grande 
[das Eirozes] de uma outra chã, a que o Álvaro deu o nome de Campo Pequeno, 
lá encontramos outra marca assinalando o domínio dos frades trapistas” 
(Cardozo, 1975:78-81).

Foi dado à estampa, em data recente, um minucioso estudo (Peixoto, 2014) dos 
marcos de termo do Couto de Tibães (Braga) apoiado em pesquisa documental 
seguida de reconhecimento de campo. O autor observou marcos em metade das 
34 posições do termo do antigo couto beneditino associado ao referido mosteiro, 
parte do quais correspondem às formas mais antigas de marcos de secção circular 
gravados com legendas simples como TIBAINS, TIBÃIS ou TIBÃES, por vezes com 
datas, mas existem fórmulas mais completas, de feitura posterior. Um destes 
marcos (Germil) aproveitou um antigo miliário. Junto do marco da Ponte está um 
outro do termo de Braga (BRAGA 1693), junto do marco de Pedras Alvas existe um 
outro da Casa de Bragança, junto ao marco de Abelheiró existe mais um marco da 
Casa de Bragança e um terceiro de limite da freguesia de Martim (M). Noutros 
locais correspondentes ao mesmo limite foram apenas encontrados marcos da 
Casa de Bragança (sítios de Gesmonde e Vilarinho). O autor também reconheceu 
cinco marcos de comenda da Ordem de Cristo nas quintas de Gandarela, Germil e 
Veiguinha (Peixoto, 2014: 122).

Figura 4. Marcas da Universidade de Coimbra: Costa dos Coutos, Monção (EMERITA, 2004); Bustavade, Monção (EMERITA, 
2004); Serra do Caramulo, Vouzela (EMERITA, 2001); diversos tipos de inscrições em Resende (Silva et al., 1997: 64).

22 Este mosteiro foi recuperado da ruína por uma família portuguesa que lhe acrescentou uma valência de turismo rural e que acolhe anual-
mente os Encontros Culturais de São Cristovão de Lafões, promovidos pela Associação dos Amigos do Mosteiro de São Cristovão de Lafões, 
entidade que tem vindo a editar as respectivas actas.
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Neste estudo (Peixoto, 2014) são também inventariados os marcos de termo das 
freguesias vizinhas de São Martinho de Tibães e de Santa Maria de Mire, cujos 
territórios cabiam dentro do espaço do antigo Couto de Tibães. São marcos 
paralelepipédicos produzidos igualmente em granito e gravados com as legendas 
FRG.A DE TIBAES e FRG.A de MIRE (com nexos entre D e E). Foram reconhecidos 28 
de um total de 44. 

De um tipo distinto, pela exibição de símbolos episcopais (báculo e mitra), são os 
cinco marcos de demarcação do couto do Mosteiro de São Miguel de Bustelo 
(Penafiel) que correspondem à fronteira entre as freguesias de Bustelo (Penafiel) e 
Meinedo e Caíde de Rei (Lousada) recentemente dados a conhecer (Nunes et al., 
2007: 47-49). O suporte é monolítico (Figura 6) e o báculo acrescido da mitra estão 
gravados dentro de um moldura em baixo relevo, acompanhados pela incisão da 
legenda C[ou]to B[ustel]o.
 
Em 2010 foram identificados marcos com representação de um provável báculo 
(Figura 6), no decurso do acompanhamento arqueológico da construção da A32 – 
IC2 Oliveira de Azeméis – IP1 (São Lourenço). A posição de um desses marcos 
coincidia “com os limites actuais das freguesias de Canedo e Gião, ambas 
pertencentes ao concelho de Santa Maria da Feira [e ao lado dele estava um outro 
marco com representação da cruz da Ordem de Cristo]. Devido ao facto de em 
tempos ter existido um mosteiro de monges beneditinos na freguesia de Canedo, 
é de se colocar a hipótese de este marco poder estar a marcar o limite de propriedade 
do referido mosteiro” (Alexandre Lima e Óscar Teixeira, EMERITA, 2010). Esta 
existência terá perdurado “pelo menos até à dinastia Filipina, altura em que o 
Mosteiro e a cerca foram vendidos”.

Em Valongo foram também inventariados 30 marcos correspondentes aos limites 
do antigo Arcediagado de Meinedo, em Lousada (Nunes et al., 2007: 44-47; Nunes 
& Gonçalves, 2009). A sua identificação reduz-se ao acrónimo ARCO (Figura 6) 
como forma abreviada de ARC[ediag]O. As letras da abreviatura ocorrem 
geralmente dissociadas em duas diferentes linhas.

Menos numerosos na actualidade, talvez por não se terem conservado, são os 
casos de marcos de demarcação dos coutos do Mosteiro de Alcobaça, na região 
de Leiria, de que tivemos conhecimento por indicação do Doutor António Valério 
Maduro. Um desses exemplares, um monólito de secção circular gravado com um 
pequeno cruciforme, situa-se em Ataíja/Aljubarrota (Maduro, 2010). Dois outros 
marcos situam-se no Olival dos Frades, ou Olival do Santíssimo Sacramento, 
plantado no séc. XVIII23  e situado entre Ataíja de Baixo e Ataíja de Cima (Quitério, Figura 5. Marcas de termo do couto do Mosteiro de São Cristovão de Lafões: Presas (Cardozo, 1975:78-79); Ramalhoso, São 

Pedro do Sul (EMERITA, 2005); Padrão, Arouca (EMERITA, 2005).
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2009). Um dos marcos, de secção rectangular, está fragmentado na parte superior 
onde exibe as letras SS, abreviatura de Santíssimo Sacramento, e logo abaixo as 
letras OTJ24. Um outro marco tem apenas gravado o algarismo 4.

A cruz gravada em painel horizontal no Lugar das Marcas, numa das margens do 
rio Ave, em Vila Nova de Famalicão, destaca-se pela monumentalidade e 
antiguidade. Trata-se de cruz pátea, com círculo central, insculpida em rocha 
metassedimentar, atingindo cerca de 1,2 m de amplitude e altura máxima de 1,5 m 
incluindo o pé-alto. É atribuída ao séc. XII e à demarcação do couto do Mosteiro 
de Santo Tirso (Barroca, 2006).

Outro caso, de delimitação de propriedade do Mosteiro de Santa Maria Belém (ou 
dos Jerónimos), está evidenciado por um pequeno marco paralelepipédico, em 
calcário, identificado nos Foros da Catrapona / Silha do Alferes (Seixal), exibindo 
numa das faces as letras maiúsculas SM / B, dispostas em duas linhas (Figura 7), 
significando a abreviatura “Santa Maria de Belém”. Até à extinção das ordens 
religiosas, acompanhada da nacionalização dos seus bens, ocorrida em Maio de 
1834, a Ordem de São Jerónimo foi proprietária da Quinta da Palmeira, onde se 
situa actualmente a Siderurgia Nacional, e de outras terras na envolvente, que 
podem ter estado delimitadas com marcos idênticos a este25.

Como último exemplo de demarcação de património monástico referem-se os 
marcos identificados em Vila Nova de Gaia associados ao Couto de Grijó (Couto, 
2006)26, cujo nome se apresenta abreviado com as letras GR (em nexo) O. O mesmo 
estudo documenta marcos demarcatórios da freguesia de São Mamede de Serzedo, 
epigrafados com a legenda Crzdo seguido da data 1599, e outros, mais simples, 
gravados com as iniciais das respectivas freguesias (casos de Canelas e Serzedo).

Em 2009, o acompanhamento arqueológico da construção do lanço da autoestrada 
A41 – Picoto (IC2)/Nó da Ermida (IC25)Trecho 3.2 – Campo / Nó A41/A42 proporcionou 
a identificação de quatro marcos de limite administrativo tendo sido publicado um 
estudo sobre o conjunto (Lima, 2013). Trata-se da demarcação da freguesia de 
Sobrado, em Valongo, ocorrida após a extinção dos Coutos Reais (Lima, 2013:146). 
Dois desses monólitos têm gravada a palavra Sobrado seguida da data 1690 (Figura 
6) e nos outros dois a mesma legenda é acompanhada pela data 1692. 

Figura 6. Diversos marcos: Mosteiro de Bustelo, Lousada (Nunes, 2007: 49); Santa Maria da Feira (EMERITA, 2010); 
Arcediagado de Meinedo, Lousada (Nunes et al., 2007); Freguesia do Sobrado, Valongo (Lima, 2013).

23 De acordo com informação prestada pelo Doutor António Valério “este olival foi mandado plantar pelos monges a partir da 2ª metade do 
século XVIII e por avaliação dos louvados, ao termo da Ordem, possuía entre 17 000 a 18000 oliveiras”. No séc. XX, com a extinção da ordens 
religiosas, foi vendido em hasta pública e teve sucessivos proprietários privados.
24 Abreviatura de Olímpio Trindade Jorge, um dos proprietários deste olival, em 1914 (informação do Doutor António Valério).
25 Fonte: Estudo de impacte Ambiental do Estudo Prévio do Aterro Controlado de Resíduos Industriais Especiais da ECODETRA, SA (relatório 
EMERITA, 2000). Segundo a mesma fonte “a Quinta [da Palmeira] foi comprada pela Ordem em 1507 e em 1549 há registo do auto de de-
marcação da Quinta de Fernão Ferro, também sua propriedade”.
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Citam-se, seguidamente, outros casos correspondentes a ocorrências menos 
numerosas ou insuficientemente caracterizadas.
 

Por serem pouco comuns no Alto Côa, merecem ser referidos os quatro marcos 
identificados em Caria Talaia, Ruvina e Rendo, no concelho do Sabugal, com a 
legenda S / MICVEL, que se podem relacionar com a Quinta de São Miguel, no 
interior da qual havia uma ermida devotado ao mesmo santo (Osório, 2015).

No concelho de Ferreira do Alentejo também é frequente encontrar pequenos 
marcos com as iniciais FA encimadas por uma coroa como o exemplar que se 
apresenta27 (Figura 7), identificado junto ao cemitério daquela vila, mas cujo 
enquadramento ainda não foi pesquisado. No estudo referido foram identificados 
cinco outros marcos, dois na Quinta da Floresta, um junto à subestação de Ferreira 
do Alentejo, um no Monte das Ferrarias e outro no Monte do Galo. Um marco do 
mesmo tipo foi utilizado como poldra no açude de Porto de Mouros, em Canhestros. 
Em Santa Clara de Louredo, no vizinho concelho de Beja, foi identificado28  um 
marco semelhante, também encimado por coroa, mas gravado com as letras C e V. 

A presença de sucessivas datas em afloramentos documenta, como já foi referido, 
momentos de confirmação de limites como é o caso do afloramento observado 
em Fontão (Guarda), gravado com cruciformes, com as datas 1699, 1700 e 1855 e 
legenda nomeando a freguesia de Vela (Figura 7)29. Mas existem muito outros 
exemplos do mesmo tipo espalhados pelo território continental30.

Uma referência final às marcas da fronteira internacional de Portugal, na 
chamada raia seca, com um destaque para a convergência de diferentes modos de 
assinalar os pontos de referência desse limite, aspecto já salientado a propósito da 
fronteira noroeste (Rodrigues & Domingues, 2010), em estudo onde se afirma o 
uso de marcos graníticos a partir do tratado de limites de 1864, mas, como alertam 
os autores, os marcos “podem ser facilmente arrancados, mudados de sítio e até 
mesmo destruídos. Por isso o recurso à marcação de cruzes em penedos irremovíveis 
pode ser um método mais seguro e duradouro. Numa determinada passagem do 
tombo de 1754, os louvados vislumbram que «onde havia hum marco antiguo e de 
prezente existem humas cruzes por demarçam mais segura e estável»” (Rodrigues 
& Domingues, 2010: 120). No estudo citado é referido que “segundo as instruções 
de 5 de Novembro de 1866 a cruz da raia, a gravar nas rochas vivas, tinha que ser de 
quatro braços iguais e de 20 cm cada um” (idem) e “existem cruzes bastante mais 
antigas. O tombo de 1754 já refere a existência de uma cruz nas lajes da Caveraxa 

(que podem ser as cruzes antigas do Coto da Cabreira, junto ao marco nº 34)” 
(Rodrigues & Domingues, 2010: 121). E, “para além dos marcos e cruzes, outra 
forma de perpetuar esses encontros [entre compartes para atear os limites] era 
gravar a era desses ajuntamentos” (idem).

Abordamos seguidamente algumas referências a marcas terminais num antigo 
tombo da fronteira leste entre o Douro e o Tejo. Em Novembro de 1537 Mem Afonso 
de Resende foi mandatado a confirmar a fronteira entre os reinos de Portugal e 

26 Confronta com a Comenda de São Félix da Marinha 
27 Fonte: Estudo de impacte Ambiental dos Blocos de Rega Ferreira - Valbom (relatório EMERITA, 2006).
28 Fonte: Estudo de impacte Ambiental do Circuito Hidráulico de Baleizão-Quintos e Respectivo Bloco de Rega (relatório EMERITA, 2010).
29 Corredor da Ligação Eléctrica Aérea entre o Parque Eólico da Benespera e a Subestação da Guarda (relatório EMERITA, 2008).
30 Veja-se, por exemplo, uma das duas rochas gravadas associadas ao topónimo Pedra do Cavalo, em Tabuaço, onde figuram vários 
cruciformes simples e as datas 1779 e 1787 (Perpétuo et al., 1999: 150).

Figura 7. Outros casos: marco com as iniciais S.M.B. (Santa Maria de Belém), Areeiro de Silha do Alferes (Coina)© EMS-CDI 
– José Carlos Henrique, 2001; marco em Monte do Galo, Ferreira do Alentejo (EMERITA, 2006); marco da Quinta de São 
Miguel, Ruvina, Sabugal (Osório, 2015: 45); marcas de fronteira, Cancheira do Lameirão, Sabugal (EMERITA, 2003); cruzes 
e datas, Fontão, Guarda (EMERITA, 2008).
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Espanha, no percurso entre Vila Velha de Ródão e Castelo Rodrigo. Esta viagem 
registou-a no Livro de Tombo das demarcaçoeens dos termos dos luguares que 
estaom ao longuo da raia e estremo de Castela, a saber, desde Villa Velha do 
Rodaom que esta halen do Tejo na comarca da Beira ate vila de Castel Rodrigo de 
Riba de Coa que parte com ho Douro31. Este documento arrola um conjunto variado 
de marcas de termo usadas para demarcar ambos os reinos e que aqui se 
caracterizam sucintamente. 

No trecho em apreço a linha fronteira é sinalizada por cursos de água (rios e 
ribeiros), caminhos, afloramentos com cruzes, malhões e marcos. Os cursos de 
água são muito provavelmente os que cobrem maior distância. Nestes, a linha da 
raia era definida pelo meio do fio da água; são disso exemplo, na área em apreço, o 
rio Erges e as ribeiras de Tourões e Agreda, entre outros. Quando a fronteira não 
estava demarcada pela linha de água recorria-se a malhões, a marcos e a gravações 
sobre afloramentos. 

Na área da Vila de Alfaiates, numa curta distância, a linha de fronteira faz-se ao 
longo de um caminho. Escreve Mem Afonso de Resende que a raia vai “ao longo e 
per cyma de hua estrada velha que antygamente hya per a Villa Froll e a estrada 
toda fyqua no de Portugall” (CIDHM, 2003:76). Havia locais em que a linha de 
fronteira era marcada com cruz incisa sobre afloramento. Situações houve em que 
a cruz já existia, como no Prado de Vilar Maior, em que o enviado de D. João III 
escreve “e em hua pedra nadyvel que esta per cyma do dicto rybeiro entre 
bresvallados e pardyeiros de pedra ensosa em a dita pedra esta fecta hua cruz 
antyga e por a dita pedra a dicta cruz acaba de partyr o termo d’Allfayates com 
Castella” (CIDHM, 2003:79) ou ainda “he começando ao pe do dicto sovereiro 
queimado e por estar queymado de pouco tempo e ao pe delle estar hua pycara 
nadyvell lhe mandey logo em ela fazer as quynas que he a ynsynja deste reyno e 
lhas fyzeraom em cyma na face de cyma e de hum topo da dicta picara que tinha 
pera Castella lhe fizeraom hua cruz” (CIDHM, 2003:49).

O malhão é uma construção rústica, em pedra seca, com formato troncopiramidal 
ou troncocónico, utilizado, no passado, para delimitar limites administrativos ou 
de fronteira. No percurso em análise, entre os rios Tejo e Douro, era frequente o 
uso de malhões. Implantavam-se a curta distância uns dos outros, de modo a 
eliminar a dúvida na identificação do limite. O documento citado contem 
informações complementares acerca do seu tamanho, antiguidade ou localização: 
“hum malhaom de pedras gramde antygo” (CIDHM, 2003:49), ou “e no dicto valle 
esta hum malhaaom de pedra meuda a borda do valle” (CIDHM, 2003:76), ou 
ainda, “e dahy vollve a demarcaçam per um raso acyma ate hum cabeço donde 

esta hum penedo allto que tem hum malhao em cyma antygo que se chama hy o 
cabeço da Teyxugueira” (CIDHM, 2003:62). Os malhões estão isolados ou 
associados a outras marcas como cruzes ou as quinas de Portugal, estas últimas 
mandadas fazer quando desta confirmação. “E logo no meio do dicto valle ao 
direito da pedra da cruz em hum penedo nadível que tynha em cyma hum malhao 
de pedras que dele começavam (os marcos) e pera o outeiro de cyma e que se 
chama Atalaia mandey hy fazer huas quynas e hua cruz junto dellas” (CIDHM, 
2003:83). 

Há ainda referências à construção de novos malhões e à reconstrução de outros 
como escreve Mem Resende “e em alguns lugares onde foy nesesaryo reformar os 
malhões os fyz logo hyr reformando por deles taon pequenos que hera vergonha 
vellos por bem d’entre regno e regno e dois malhoes fyz ate quy endereytar antes 
de chegar aos comaros que vy que nam estavam fectos na verdade” (CIDHM, 
2003:85). Na área de Penamacor e de Vilar Maior, e provavelmente noutras, a linha 
de fronteira era visitada anualmente para despistar qualquer anomalia. Escreve o 
visitador real acerca de Vilar Maior que “por aquy vay sempre todo o termo 
amalhoado de boons malhoes os quaes cada ano vaom vysitar” (CIDHM, 2003:81) 
e sobre Penamacor diz que “a cabeça em cyma de Marvana onde tem este e posto 
marco por ser seu termo e as vezes o acham derybado e o tornam a concertar nam 
sabem se os desmancham se os que hy pasao com gados se os de Vallverde porque 
a tera he de matos bravos que nam presta pera nada e muito herma sem ninguém 
em ela morar” (CIDHM, 2003:46).

Os marcos são blocos rochosos, talhados ou não, colocados na vertical, de modo a 
tornarem-se bem visíveis. São comuns em toda a linha de fronteira, não divida por 
água. Muitos já existiam quando da visita de Mem Resende, outros são mandados 
erguer nessa ocasião. Escreve o visitador que na área de Penamacor “em o dicto 
cabeço deradeiro estavam duas pedras como campas de lagura de três ou quatro 
palmos seys em comprydo hua dellas mandey alevantar e fyquou alevantada por 
marco e na outra na face de cyma lhe mandey fazer as quynas” (CIDHM, 2003:50). 
Acerca de Vilar Maior refere que “no lugar da demarcaçam mandey erger hum 
penedo muito grande per homens e nelle mandey por as quynas pera Portugal” 
(CIDHM, 2003:86). =utros, já implantados, seriam de formato paralelepipédico “e 
em hum valle que tynha mato esta hum marco de pedra lavrada de quatro quinas” 
(CIDHM, 2003:84). Estes marcos teriam entre 80 cm e 90 cm de altura, “hum 
marco de pedra alto com o meo estado d’omem” (CIDHM, 2003:73) como escreve 
o visitador. Em alguns locais ocorrem associados a malhões.

O documento em apreço refere a existência de dois tipos de insculturas, as cruzes 
e as quinas de Portugal, tanto em marcos como em afloramentos. As cruzes são o 31 Demarcações de Fronteira de Vila Velha de Ródão a Castelo Rodrigo (2003), vol. II, Centro de Investigação e Documentação de História 

Medieval, Universidade Portucalense Infante D. Henrique, Porto, p. 123.
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único motivo preexistente. As quinas são frequentemente acrescentadas aquando 
desta confirmação, de um modo isolado ou associadas a uma cruz já existente ou 
gravada na ocasião. As quinas estão sempre voltadas para Portugal enquanto que 
a cruz nem sempre está.

Em prospecção32 efectuada na Serra das Mezas ou da Nave Molhada, no Sabugal, 
documentou-se a convergência entre marcos e marcas rupestres de diferentes 
gerações em vários pontos da fronteira internacional. A título de exemplo, perto 
da Cancheira do Lameirão ou Cerro Mezas (Figura 7) existem num mesmo local 
três marcações diferentes: 

- o elemento mais evidente na paisagem é um marco de fronteira (nº 665, segundo 
a Carta Militar de Portugal), consistindo em pequeno monólito paralelepipédico, 
em granito, tendo gravadas em faces opostas as letras E e P, significando Espanha 
e Portugal, e o número de ordem 665; 

- na superfície do afloramento, que serve de suporte ao monólito, existe uma 
marcação mais antiga, ou coeva do marco, consistindo na gravação de duas cruzes 
páteas33, de grandes dimensões (braços com 40 cm de comprimento), que 
simbolizam Portugal e Espanha, a que acrescem as letras P (de Portugal) e E (de 
Espanha), em lados opostos ao alinhamento das cruzes, e a sul do alinhamento foi 
inscrito o número 665; no mesmo afloramento, a 40 cm da base do monólito, no 
lado ocidental, está gravado um cruciforme (com 15 cm de comprimento máximo 
de segmento), oculto por líquenes, correspondente, decerto, a uma marcação 
mais antiga que as anteriores; 

- finalmente, cerca de 400 cm para nordeste do monólito existe um outro 
afloramento granítico insculpido com três pequenos cruciformes (o comprimento 
dos segmentos varia entre 11 cm e 14 cm). Este local, bem destacado na paisagem, 
coincide com o encontro entre as fronteiras de Portugal, da Província de Salamanca 
(Castela e Leão) e da Província de Cáceres (Extremadura). 

Este tipo de convergência de marcações observa-se junto de outros marcos deste 
trecho de fronteira a exemplo do que foi documentado em Castro Laboreiro 
(Rodrigues & Domingos, 2010).

2. Nota final

Este apontamento não pretende ser exaustivo uma vez que não se apoia numa 
pesquisa sistemática da bibliografia disponível sobre o tema, pelo que estarão 

em falta muitos outros casos, apenas por desconhecimento dos autores. Pretende-
-se, isso sim, transmitir, de forma ilustrativa, alguns dados adquiridos em campo e 
motivar outros arqueólogos, investigadores e prospectores para a importância de 
registarem este tipo de ocorrências mesmo naqueles casos em que a simplicidade 
das marcas possa sugerir menor interesse histórico-cultural. 
 

Até para corroborar a convição que “talvez nem tudo esteja perdido e com 
paciência e rigor ainda seja possível identificar muitos desses vetustos sinais 
limítrofes e resgatar a memória inexorável da divisão administrativa do território 
nacional que se conserva nos arquivos públicos e privados” (Domingues, 2014: 30).
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